
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
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PERGUNTA Número /  ( .ª)

Publique - se

Expeça - se

O Secretário da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda dirigiu uma pergunta ao Ministério da Justiça a

propósito de um recluso do Estabelecimento Prisional de Alcoentre que, segundo foi relatado em

comunicação dirigida à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias,

não terá tido acesso aos cuidados médicos que a sua condição exigia.

Para além da ausência de cuidados de higiene mínimos, foi denunciada a falta de

acompanhamento e de cuidados médicos, nomeadamente a necessidade de internamento

hospitalar que não se efetivou alegadamente por falta de vaga no Hospital Prisional de Caxias.

Chegou agora ao conhecimento deste Grupo Parlamentar que lamentavelmente o referido

recluso terá acabado por falecer na prisão. Segundo nos foi reportado, apesar da degradação

do seu estado de saúde e dos esforços da Associação de Apoio aos Reclusos e do Diretor do

Estabelecimento Prisional, este cidadão não foi transferido para qualquer hospital, nem para o

hospital prisão, nem para qualquer outro pertencente ao SNS.

Esta situação é grave e parece configurar o culminar de uma grosseira violação do direito

constitucional à proteção da saúde e ao acesso a cuidados de saúde, pelo que é urgente

perceber o que de facto aconteceu, por que razão não foi este cidadão transferido para um

hospital e o que foi feito para assegurar os seus direitos fundamentais.

Esta situação exige esclarecimento, pelo que atendendo ao exposto, e ao abrigo das

disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, o Grupo Parlamentar do Bloco de

Esquerda vem por este meio dirigir ao Governo, através da Ministra da Justiça as seguintes

perguntas:

Tem o Ministério conhecimento desta situação?1.

Em caso afirmativo, por que razão não foi este recluso transferido para o Hospital Prisional

de Caxias?

2.

Não sendo possível a transferência para o hospital prisional, por que razão não foi transferido3.



para um hospital pertencente ao Serviço Nacional de Saúde?

Abriu o Ministério algum processo de averiguações para apurar o que aconteceu neste caso?4.

Entrou o Ministério em contacto com a família deste recluso?5.

Palácio de São Bento, 3 de setembro de 2024

Deputado(a)s

FABIAN FIGUEIREDO(BE)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.


	topmostSubform[0]: 
	Page1[0]: 
	Requerimento[0]: 
	txtRequerimento[0]: 
	txtNrRequerimento[0]: 
	txtLegRequerimento[0]: 
	txtSessaoRequerimento[0]: 
	txtTipoRequerimento[0]: 

	Pergunta[0]: 
	txtPergunta[0]: X
	txtNrPergunta[0]: 460
	txtLegPergunta[0]: XVI
	txtSessaoPergunta[0]: 1

	ColunaMesa[0]: 
	txtDataMesa[0]: 2024-09-03
	#field[1]: 

	Assunto[0]: 
	txtAssunto[0]: Falecimento de recluso no Estabelecimento Prisional de Alcoentre
	txtDestinatario[0]: Ministra da Justiça

	txtTexto[0]: 
	txtAutor[0]: 


		2024-09-03T17:05:13+0100
	Gustavo Behr


		2024-09-03T18:29:34+0100
	Susana Correia (Assinatura Qualificada)


		2024-09-04T09:22:27+0100
	Florinda Veiga (Assinatura Qualificada)


		2024-09-03T17:05:14+0100
	Unknown signer 0bc6ac60b0ea2a25bb44a3cc0d28660e36309dd0


		2024-09-03T18:29:44+0100
	Unknown signer 50c65b436795059f4c9d188e9c740e755533bda5


		2024-09-04T09:22:31+0100
	Unknown signer b4197151a202e97e54a894cb7db577987cb08d97




